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Plano de Integridade da UFSCar

Com vistas a atender ao art. 19º do Decreto nº 9.203/2017 e à Portaria 1.089/2018 do
Ministério  da  Transparência  e  Controladoria-Geral  da  União  (CGU)  estabeleceu
orientações para que os órgãos e as entidades da administração pública federal direta,
autárquica  e  fundacional  adotem procedimentos  para  a  estruturação,  a  execução e o
monitoramento de seus  programas de integridade. Segundo o art. 2º: “O Programa de
Integridade  é  o  conjunto  estruturado  de  medidas  institucionais  voltadas  para
prevenção,  detecção,  punição e remediação de fraudes e atos de corrupção em
apoio à boa governança.”

O  objetivo  deste  documento  é  conceituar  integridade,  estabelecer  diretrizes  e
responsabilidades  para  o  plano  de  integridade,  identificar  riscos  para  a  integridade  e
finalmente - apresentar o Plano de Integridade Pública da Universidade Federal de São
Carlos.
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CONCEITOS RELEVANTES  PARA A INTEGRIDADE

 Integridade: Característica de algo inteiro,  intocado,  não contaminado ou danificado.  (Manual
para implementação de Programas de Integridade –orientações para o setor público, CGU, de julho de
2017).

 Integridade Pública: Alinhamento consistente e aderência a valores éticos, princípios e normas
para garantir e priorizar os interesses públicos sobre os interesses privados no setor público (disponí-
vel em https://www.oecd.org/gov/ethics/Recommendation-Public-Integrity.pdf).

 Gerenciamento de Riscos: Processo de identificação, avaliação, gestão e controle de potenci-
ais eventos ou situações, para fornecer razoável certeza quanto ao alcance dos objetivos da organiza -
ção (Instrução Normativa Conjunta MP/CGU n° 01/2016, de 10 de maio de 2016).

 Gestão de Riscos: Processo de natureza permanente, estabelecido, direcionado e monitorado
pela alta  administração, que contempla as  atividades de identificar,  avaliar  e  gerenciar  potenciais
eventos que possam afetar a organização, destinado a fornecer segurança razoável quanto à realiza-
ção de seus objetivos. (Decreto nº 9.203/2017, de 22 de novembro de 2017).

 Governança Pública: Conjunto de mecanismos de liderança, estratégia e controle postos em
prática para avaliar, direcionar e monitorar a gestão, com vistas à condução de políticas públicas e à
prestação de serviços de interesse  da sociedade (Decreto nº 9.203/2017,  de 22 de novembro de
2017).

 Plano de Integridade: Documento, aprovado pela alta administração, que organiza as medidas
de integridade a serem adotadas em determinado período de tempo, devendo ser revisado periodica-
mente (Portaria CGU Nº 57, de 04 de janeiro de 2019).

 Programa de Integridade: Conjunto estruturado de medidas institucionais voltadas para a pre-
venção, detecção, punição e remediação de práticas de corrupção, fraudes, irregularidades e desvios
éticos e de conduta (Portaria CGU Nº 57, de 04 de janeiro de 2019).

 Risco: Possibilidade de ocorrência de um evento que venha a ter impacto no cumprimento dos ob-
jetivos. O risco é medido em termos de impacto e de probabilidade (Instrução Normativa Conjunta
MP/CGU n° 01/2016, de 10 de maio de 2016). 

 Risco para a Integridade: Vulnerabilidade que pode favorecer ou facilitar a ocorrência de práti-
cas de corrupção, fraudes, irregularidades e/ou desvios éticos e de conduta, podendo comprometer
os objetivos da instituição (Portaria CGU Nº 57, de 04 de janeiro de 2019).
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1. APRESENTAÇÃO - O QUE É INTEGRIDADE?

Este  Plano  de  Integridade  Institucional  da  UFSCar  é  o  resultado  do  trabalho  empreendido  pela  SPDI  -
Secretaria  Geral  de  Planejamento  e  Desenvolvimento  Institucionais  e  pelo  DIRC  –  Departamento  de
Integridade, Riscos e Controles Internos. O objetivo é estabelecer o compromisso, como instituição pública
federal, à prevenção, detecção, punição e remediação de fraudes e atos de corrupção, em atendimento o que
estabelece o Artigo 19 do Decreto nº 9.203, de 22.11.2017 e em observância às diretrizes e aos princípios,
valores e padrões normativos do setor  público e adota  uma abordagem baseada em riscos,  de  acordo a
Política de Gestão de Integridade e Riscos da Universidade Federal de São Carlos  (PGIRC-UFSCar).

A palavra integridade origina-se do latim  integritate,  que significa “a que não falta parte alguma”.  Ainda,
segundo o dicionário Novo Aurélio, a palavra é definida como “qualidade de íntegro, inteireza”. Em sentido
figurado, é utilizada como retidão, qualidade de quem é honesto, incorruptível.

Nas organizações públicas, integridade pode ser definida como o conjunto de iniciativas e regras que mantêm
a Administração Pública nos bons caminhos, aqueles que vão levá-la a cumprir seu principal objetivo: entregar
os resultados esperados pela população, de forma adequada, imparcial e eficiente.

A  Organização  para  a  Cooperação  e  Desenvolvimento  Econômico  (OCDE)  recomenda  a  promoção  da
integridade pública como forma de evitar que um indivíduo ou grupo de pessoas use recursos e bens que são
de todos os cidadãos ou se aproprie deles. 

Além disso, a integridade se relaciona diretamente com o princípio da moralidade que deve nortear a atuação
de todas as esferas da administração pública, conforme previsto no art. 37 da Constituição Federal de 1988.

Na UFSCar, no que tange à integridade pública está vigente a PGIRC-UFSCar (Política de Gestão de Integridade,
Riscos e Controles Internos), aprovada na Resolução ConsUni no.10  de  15 de outubro de 2019 e publicada no
Diário Oficial da União no dia 12 de fevereiro de 2020. Em seu artigo 4º  tem a seguinte redação: 

São diretrizes para a gestão de integridade:

  I - a gestão de integridade deve promover a cultura ética e a integridade institucional    
       focada nos valores e no respeito às leis e aos princípios da Administração Pública.

Assim, contemplando também o aspecto organizacional, podemos dizer que a integridade consiste em "com -
portamentos e ações consistentes com um conjunto de princípios e padrões éticos ou morais adotados por in -
divíduos e instituições, criando uma barreira para a corrupção".

Uma das formas de trabalhar a integridade no setor público é a criação de programas com esse foco. Na admi-
nistração pública federal direta, autárquica e fundacional, consideramos um programa de integridade como
um conjunto estruturado de medidas institucionais voltadas para a prevenção, detecção, punição e remedia -
ção de práticas de corrupção, fraudes, irregularidades e desvios éticos e de conduta. Podemos citar como me-
didas dessa natureza as ações de comunicação e treinamento; a disponibilização de canal de denúncias; o es -
tabelecimento de área responsável pela condução de processos disciplinares, entre outros.
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2. APRESENTAÇÃO DA UFSCar

A Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), criada em 1968, foi a primeira instituição federal de ensino
superior a se instalar no interior, na região central do Estado de São Paulo, a 228 km da capital às margens da
Rodovia Washington Luís (SP-310), km 235. 

O campus sede da UFSCar, em São Carlos, instalado em uma área física de 6.450.000 m², oferece  40 cursos de
graduação na modalidade presencial. Seus 34 departamentos acadêmicos oferecem 40 programas de pós-
graduação, distribuídos em três centros: Centro de Ciências Biológicas e da Saúde (CCBS), Centro de Ciências
Exatas e de Tecnologia (CCET) e Centro de Educação e Ciências Humanas (CECH)

Em 1991, a incorporação do Programa Nacional de Melhoramento Genético da Cana de Açúcar (Planalsucar)
permitiu a criação de um novo campus da UFSCar na cidade de Araras. Esse Campus surge com o objetivo
principal de fomentar o desenvolvimento agroindustrial da região. Instalado em uma área física de 230.000
m2, próximo à Rodovia Anhanguera (SP-330), km 174, o campus de Araras esta localizado a 86 km da sede e,
além disso, conta com uma unidade experimental localizada no município paulista de Valparaíso. Esse campus
possui  uma  estrutura  acadêmica  composta  pelo  Centro  de  Ciências  Agrárias  (CCA),  constituído  por  5
departamentos acadêmicos responsáveis por 6 cursos de graduação na modalidade presencial. O campus de
Araras possui 4 programas de pós-graduação.

Em 2005, com a consolidação da UFSCar no interior do Estado de São Paulo e o aumento da demanda regional
por oferta  de ensino público de qualidade,  foi  criado o campus Sorocaba,  localizado a 225 km da sede,
próximo ao km 110 da Rodovia João Leme dos Santos (SP- 264). Esse campus está instalado em uma área física
de  70.000  m2  e  oferece  14  cursos  de  graduação  na  modalidade  presencial,  1  curso  na  modalidade  de
alternância  e  9  programas  de  pós-graduação,  cujas  atividades  de  ensino  pesquisa  e  extensão  são
desenvolvidas por servidores distribuídos em 9 departamentos acadêmicos e pertencentes aos seus 3 centros:
Centro de Ciências em Gestão e Tecnologia (CCGT), Centro de Ciências e Tecnologias para a Sustentabilidade
(CCTS) e Centro de Ciências Humanas e Biológicas (CCHB).

Em 2012,  foi  aprovada a criação e implantação do campus Lagoa do Sino, situado no município de Buri,
localizado próximo ao km 12 da Rodovia Lauri Simões de Barros (SP-189), a 308 km da sede e a 130 km de
Sorocaba. A criação do novo campus teve como principal objetivo promover na região o desenvolvimento de
atividades agrícolas com base em práticas sustentáveis e na agricultura familiar, reduzindo os impactos sociais
e ambientais da produção agrícola. Esse novo campus está situado em uma área física de 647.000 m² e é
constituído pelo Centro de Ciência da  Natureza  (CCN).  No ano de 2014,  recebeu as primeiras turmas de
estudantes para os cursos de Engenharia Agronômica, Engenharia de Alimentos e Engenharia Ambiental. Em
2016 teve início o funcionamento dos novos cursos de Administração e Ciências Biológicas. 

2.1- MISSÃO, VISÃO, VALORES INSTITUCIONAIS

A missão da UFSCar resumidamente é produzir e tornar acessível o conhecimento por meio das três atividades
indissociáveis: ensino, pesquisa e extensão.

Como  visão,  a  instituição  busca  consolidar-se  como  uma  universidade  pública  e  gratuita,  de  excelência
acadêmica, científica, cultural e social, almejando ser referência nos cenários nacional e internacional, por
meio de suas  atividades de ensino,  pesquisa  e  extensão;  essas  atividades sendo desenvolvidas  de forma
indissociável, com produtos de significativa relevância social. 
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Os  princípios  que  expõem  os  valores  institucionais  que  compõem  suas  bases  consensualmente
compartilhadas, os compromissos fundamentais e determinantes dos seus planos de ação são: 

 Excelência acadêmica;
 Universidade compromissada com a sociedade; 
 Gratuidade do ensino público de graduação e pós-graduação stricto-sensu;
 Indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão; 
 Acessibilidade, inclusão e equidade; 
 Livre acesso ao conhecimento; 
 Universidade promotora de valores democráticos e da cidadania; 
 Gestão democrática, participativa e transparente; 
 Universidade ambientalmente responsável e sustentável; 
 Valorização da dedicação integral ao ensino, pesquisa e extensão; e 
 Integração da Universidade no sistema nacional de ensino.

2.2 - PRINCIPAIS INSTRUMENTOS LEGAIS E NORMATIVOS QUE REGULAM A IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE  INTEGRIDADE

 Decreto 9.203/2017 - CGU: Dispõe sobre a política de governança na administração pública federal di-
reta, autárquica e fundacional. 

 Portaria 1.089/2018 - CGU: Estabelece orientações para que os órgãos e as entidades da administra-
ção pública federal direta, autárquica e fundacional adotem procedimentos para a estruturação, a exe-
cução e o monitoramento de seus programas de integridade e dá outras providências. 

 Portaria 57/2019 – CGU: Altera a Portaria n 1.089/2018, que estabelece orientações para que os ór-
gãos e as entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional adotem procedi-
mentos para a estruturação, a execução e o monitoramento de seus programas de integridade e dá
outras providências. 

 Resolução ConsUni no.10 de 15/10/2019:  Dispõe sobre a PGIRC – Política de Gestão de Integridade, 
Riscos e Controles Internos da Universidade Federal de São Carlos. 

 Lei 12.813/2013 de 16/05/2013:  Dispõe sobre o conflito de interesses no exercício de cargo ou em-
prego do Poder Executivo federal e impedimentos posteriores ao exercício do cargo ou emprego.

2.3 - ESTRUTURA REGIMENTAL

O Estatuto vigente da UFSCar, aprovado pela Portaria SESu no. 984, de 29 de novembro de 2007, explicita que
a estrutura da instituição é organizada em três níveis - superior, setorial e constitutivo – e em duas esferas -
deliberativa e executiva. Nos três níveis de estrutura organizacional, as principais decisões são tomadas pelos
órgãos colegiados deliberativos e implementadas pelos órgãos executivos.

O organograma simplificado da UFSCar, completo está disponível em:  

https://www.ufscar.br/a-ufscar/organograma     

2.4 - SETOR DE ATUAÇÃO E PRINCIPAIS PARCERIAS

A instituição atua em quatro campi localizados em cidades do interior paulista (São Carlos - sua sede, Araras,
Sorocaba e Buri), região onde estão localizadas outras cinco instituições públicas de ensino superior (as fede-
rais UNIFESP e UFABC, e as estaduais USP, UNICAMP e UNESP), além de inúmeras universidades particulares e
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confessionais. Portanto, esse é um mercado altamente competitivo em relação à oferta de cursos de gradua -
ção, pós-graduação e especialização.

Com a finalidade de desenvolver atividades de ensino, pesquisa e extensão, a UFSCar mantém parcerias com
diferentes organizações externas públicas, privadas e OSCIP, buscando sempre concretizar os objetivos relaci-
onados aos macroprocessos finalísticos. Na área de ensino, são celebrados anualmente diversos convênios
com centros de pesquisa e universidades nacionais e internacionais de excelência, para a realização de está -
gios curriculares dos diversos cursos da UFSCar. Da mesma forma, na área de extensão, diversas atividades são
realizadas por meio de parcerias com ministérios e outras instituições através de editais. Na área da pesquisa,
as parcerias são estabelecidas pelos pesquisadores, na maioria das vezes por meio de credenciamentos de do -
centes em programas de pós-graduação de outras universidades e da vinculação a grupos de pesquisa. Tam-
bém são formalizadas parcerias por meio de acordos de cooperação nacionais e internacionais. 

2.4.1 - ACORDOS DE COOPERAÇÃO CIENTÍFICA E ACADÊMICA INTERNACIONAL VIGENTES

Na UFSCar a Secretaria Geral de Relações Internacionais (SRInter) atua na seleção e divulgação de informações
de  oportunidades  para  a  comunidade  acadêmica,  no  gerenciamento  de  correspondências  e  de  contatos
relacionados com a cooperação acadêmica internacional, incluindo orientação e acompanhamento relativos
ao estabelecimento e desenvolvimento de acordos e convênios; na coordenação e em procedimentos para
execução de programas de intercâmbio discente e docente; na participação em eventos de interesse no que
se refere a questões de internacionalização da educação; acompanhamento e apoio a missões e visitas de
representantes institucionais estrangeiros à UFSCar, bem como no apoio a missões e visitas de representantes
da UFSCar em instituições acadêmicas estrangeiras.

9



3. UNIDADE RESPONSÁVEL E INSTÂNCIAS DE INTEGRIDADE ENVOLVIDAS
São diretrizes da governança pública: [...] 

X - definir formalmente as funções, as competências e as responsabilidades das
estruturas e dos arranjos institucionais; e    

(Art. 4º do Decreto nº 9.203/2017) 

A integridade pública é pedra fundamental da boa governança e de uma cultura voltada para a prevenção,
detecção,  punição e  remediação de práticas  de corrupção,  fraudes,  irregularidades e  desvios  éticos e  de
conduta.  Por isso, na UFSCar, além de um departamento específico criado em novembro de 2018 para a área
de integridade, riscos e controles internos (DIRC-UFSCar),  há outras estruturas ou instâncias presentes na
UFSCar  relacionadas  à  governança  e  integridade  pública  que   buscam aproximar  o  cidadão dos  serviços
disponíveis na Universidade e, ao mesmo tempo, garantir a efetivação desses serviços, são elas: Ouvidoria,
Serviço  de  Informação  ao  Cidadão,  Coordenação  de  Processos  Administrativos  Disciplinares,  Comissão
Permanente de Ética da UFSCar  (CPE-UFSCar),  Comissão de Ética em Pesquisa  em Seres  Humanos (CEP),
Comissão de Integridade Ética na Pesquisa (CIEP), Auditoria Interna  e   DiDP - Divisão de Desenvolvimento de
Pessoas da Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas.

Portanto,    na figura 2 (abaixo) estão explícitas as instâncias de integridade da Universidade Federal de São 
Carlos que se articulam com o DIRC - Departamento de Gestão de Integridade, Riscos e Controles Internos:

Figura 2 –   As instâncias de integridade da UFSCar
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3.1 - Ouvidoria

Conforme estabelecido pela Política Nacional de Participação Social (Art. 2º, V, Decreto nº 8.243/2014), a ouvi-
doria pública federal é uma “instância de controle e participação social responsável pelo tratamento das recla-
mações, solicitações, denúncias, sugestões e elogios relativos às políticas e aos serviços públicos, prestados
sob qualquer forma ou regime, com vistas ao aprimoramento da gestão pública”. Integrando o sistema federal
de ouvidorias, deve seguir as diretrizes da Ouvidoria Geral da União.
Também promove a mediação e a conciliação na resolução de conflitos entre a sociedade e órgãos, entidades
ou agentes do Poder Executivo Federal, visando ao aprimoramento da gestão pública e dos serviços prestados
à sociedade.

Após aprovação pelo Conselho de Administração (Resolução CoAd nº 026/2011), a Ouvidoria Geral da UFSCar
foi criada oficialmente em dezembro de 2011, através da Portaria GR nº 1208/2011. A Resolução CoAd nº 034,
de novembro de 2012, estabeleceu o seu primeiro Regimento Interno, o qual, através da Resolução CoAd nº
078, de agosto de 2015, foi aprimorado e adequado às diretrizes da Instrução Normativa nº 01 da Ouvidoria
Geral da União, de 05/11/2014.

Como órgão de promoção e defesa dos direitos de servidores docentes e técnico-administrativos, alunos, ter -
ceirizados e comunidade externa em suas relações com a UFSCar, relacionados às diferentes instâncias admi-
nistrativas e acadêmicas, a Ouvidoria exerce papel de interlocução entre os cidadãos e as instâncias universitá -
rias. No contexto democrático, configura-se também como um instrumento de acompanhamento e aprimora -
mento da gestão universitária pela possibilidade de sugerir melhorias.

Além disso,  o art.  14 do Decreto 8.109/2013,  salienta entre  as  competências da  Ouvidoria  "[...]  produzir
estatísticas indicativas do nível de satisfação dos usuários dos serviços públicos prestados no âmbito do Poder
Executivo Federal". 

Em março de 2015, a Ouvidoria passou a contar com o suporte de um sistema disponibilizado pela Ouvidoria
Geral da União (e-Ouv) para o acolhimento das manifestações.

Maiores informações sobre a Ouvidoria da UFSCar estão no seguinte link: http://www.ouvidoria.ufscar.br/

3.2 - Comissão Permanente de Ética da UFSCar (CPE-UFSCar)

A área responsável pela promoção da ética e de regras de conduta para servidores que resumidamente tem
como missão: dar ampla divulgação ao Código de Ética Profissional do Servidor Público Federal, aprovado pelo
Decreto nº. 1.171/1994 e zelar pelo seu cumprimento; propor e acompanhar o desenvolvimento de ações que
objetivem a disseminação, capacitação e treinamento às normas de ética; atuar como instância consultiva de
dirigentes  e  servidores  no  âmbito  da  UFSCar;  receber  denúncias  e  representações  contra  servidores  por
suposto descumprimento às normas éticas, procedendo à sua apuração, em conformidade com as disposições
legais vigentes entre outras atribuições. 
Maiores informações sobre a CPE-UFSCar estão no seguinte link: http://www.cpe.ufscar.br/regimento

3.3 - Coordenadoria de Processos Administrativos Disciplinares (CPAD)

A Coordenadoria de Processos Administrativos Disciplinares – CPAD foi criada e aprovada na Resolução CoAD
n.º 031 em 16 de outubro de 2012. Sua finalidade, descrita na Portaria GR n.º 1497/12, de 17 de outubro de
2012, como órgão vinculado à Reitoria da Universidade Federal de São Carlos, é coordenar e apoiar, adminis-
trativamente, os trabalhos das Comissões de Processos Administrativos Disciplinares, Sindicâncias e Inquéri -
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tos, desde a denúncia até a conclusão dos trabalhos, visando apurar imparcialmente as responsabilidades dos
envolvidos em irregularidades, no cumprimento do serviço público e na observância dos princípios da Admi-
nistração Pública, utilizando-se de instrumentos e normas descritos na Legislação Federal.

Entre as atribuições desta Coordenadoria estão:

 Gerenciar o Sistema CGU-PAD quanto à Inserção dos dados dos processos disciplinares e o Acompanha-
mento de cada fase no andamento processual para a atualização dos dados no sistema;

 Coordenar e Auxiliar as Comissões de cada processo, a fim de se fazer cumprir o rito exigido pela Contro-
ladoria Geral da União – CGU;

 Orientar os membros das Comissões Processantes no âmbito da adequada e pertinente legislação a ser 
aplicada em cada caso e quanto ao Rito e procedimentos descritos;

 Participar das reuniões das Comissões;
 Elaborar documentos necessários que serão enviados pelas Comissões aos atores dos processos;
 Atender aos atores dos processos, membros designados, acusados e seus advogados, denunciantes e 

seus advogados;
 Agendar as reuniões das Comissões;
 Prestar informações a outras unidades administrativas e de controle da Universidade, como Auditoria, 

Ouvidoria, Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Institucional e Pró-Reitoria de Gestão de Pes-
soas;

 Prestar informações a unidades de outras instituições, como CGU, MEC, Ministério Público e Polícia Fe-
deral;

 Atividades administrativas que demandam de qualquer unidade da Administração Pública.

Maiores informações sobre a CPAD-UFSCar estão no seguinte link: http://www.cpad.ufscar.br/front-page

3.4 - Comissão de Ética em Pesquisa em Seres Humanos (CEP)

Os  CEP  são  colegiados  interdisciplinares  e  independentes,  de  relevância  pública,  de  caráter  consultivo,
deliberativo e educativo, criados para defender os interesses dos participantes da pesquisa em sua integridade
e dignidade e para contribuir  no desenvolvimento da pesquisa dentro de padrões éticos.  O CEP tem por
finalidade cumprir e fazer cumprir as determinações das Resoluções 466/12 e 510/16 do Conselho Nacional de
Saúde,  assim  como  de  outras  Resoluções  e  Normativas  para  casos  específicos,  no  que  diz  respeito  aos
aspectos éticos das pesquisas envolvendo seres humanos, sob a ótica do indivíduo e das coletividades, tendo
como referenciais básicos da bioética: autonomia, não maleficência, beneficência e justiça, entre outros. Todo
projeto de pesquisa com Seres Humanos devem passar por apreciação de um Comitê de Ética em Pesquisa e
somente poderá ser iniciado após sua aprovação 

3.5 - Comissão de Integridade Ética na Pesquisa (CIEP)

A Comissão de Integridade Ética na Pesquisa UFSCar (CIEP-UFSCar) constitui-se como órgão de natureza deli-
berativa, consultiva e educativa, que tem por finalidade executar, propor e acompanhar o desenvolvimento de
ações que objetivem a disseminação das normas de boas condutas na pesquisa, bem como a capacitação em
relação a essas normas e a apuração de eventuais irregularidades, na forma prevista neste Regimento.
Destacamos do  Artigo 7º de seu Regimento algumas das ações que competem à CIEP-UFSCar:
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a) Atuar como instância consultiva, no âmbito da UFSCar, a respeito das boas práticas na realização de pesqui -
sas científicas, promover a cultura da integridade ética da pesquisa, mediante programas regulares de educa-
ção, disseminação, aconselhamento e treinamento acessíveis a todos os pesquisadores a ela vinculados;

b) Definir, por meio de Resolução da CIEP-UFSCar, procedimentos claros, justos e rigorosos para o recebimen-
to e a investigação de alegações de más condutas científicas;

c) Receber alegações de más condutas científicas relacionadas a pesquisas realizadas pela UFSCar, avaliar a ad-
missibilidade, tendo em vista a competência da CIEP-UFSCar, e, se for o caso, iniciar e coordenar a investiga -
ção dos fatos alegados;

d) Encaminhar aos órgãos competentes da UFSCar, quando for o caso, a conclusão de sua apuração, visando à
adoção de providências para a aplicação de penalidades e a reparação de prejuízos científicos porventura de -
correntes da má conduta apurada;

e) Encaminhar às comissões de ética na pesquisa da UFSCar (CEP, CEUA, CIBio) eventuais denúncias, reclama-
ções ou notificações formuladas por sujeitos de pesquisa, seus responsáveis legais e/ou outros interessados,
para que aquele órgão adote as providências que considerar necessárias quanto à pesquisa concluída ou em
andamento;

3.6 - Auditoria Interna (AudIn)

A  Auditoria  Interna  da  Universidade  Federal  de  São Carlos (AudIn – UFSCar) é  um  órgão  técnico de
controle  interno  vinculado ao Conselho Universitário  e  subordinado à  CGU,  tem a  finalidade de  exercer
orientação, controle e fiscalização dos atos e fatos administrativos da UFSCar em toda sua abrangência.

Os primórdios da AudIn remontam-se à Portaria GR no. 546, de 30/11/2006, onde o Reitor da UFSCar desig -
nou uma Comissão para instalação da “Auditoria Interna” na Universidade Federal de São Carlos por força do
Decreto no. 3.591, de 06 de setembro de 2000 (alterado pelos Decretos no. 4.304/2002 e 4.440/2002), que
dispõe a respeito do Sistema de Controle interno do Poder Executivo Federal e a vinculação da Auditoria Inter -
na, sua sujeição à orientação normativa e supervisão técnica do órgão central, ou seja, a Controladoria Geral
da União – CGU (Art. 8, inciso I, do mesmo decreto).

Em 19/09/2008, a Portaria GR no. 1052/08 criou oficialmente a Auditoria Interna na UFSCar, mas condicionan-
do sua implantação à obtenção de recursos humanos específicos para a AudIn.

Em 11 de dezembro de 2009, foi aprovado o Regimento da Auditoria Interna da UFSCar através da Resolução
ConsUni no. 664.

Em 20 de novembro de 2014, o Conselho Universitário, através da Resolução  ConsUni nº 788, de 20 de no-
vembro de 2014  alterou e atualizou o Regimento da Auditoria Interna. 

Portanto, após ser instituída a Auditoria Interna e elaborado e aprovado seu Regimento Interno, a AudIn inici -
ou seus trabalhos e estudos para a sua estruturação com apenas 01 (um) servidor sem espaço físico definido,
na época usava-se o espaço cedido pelo Departamento de Contabilidade.

Somente no final do ano de 2010 optou-se por utilizar “provisoriamente” uma sala emprestada à ProPQ onde
cabiam 02 (duas) mesas num espaço limitado onde era previsto  um servidor e a contratação de um estagiário.

A partir de dezembro de 2015, finalmente, a AudIn foi transferida para uma sala (ainda provisória) situada no
prédio junto ao edifício da Reitoria no Campus São Carlos.

13



Maiores  informações  sobre  a  Auditoria  Interna  da  UFSCar  estão  no  seguinte  link:
http://www.auditoriainterna.ufscar.br/

3.7 - Serviço de Informação ao Cidadão - SIC

O Serviço de Informação ao Cidadão é um canal aberto aos cidadãos (comunidade interna e externa) para soli -
citação de informações sobre a Universidade. Qualquer interessado pode fazer pedidos, não sendo necessário
justificar a finalidade. Pelo sistema, é possível acompanhar o prazo, receber as respostas, entrar com recursos
e apresentar reclamações sem burocracia. 

Os pedidos podem ser registrados de duas formas: pessoalmente ou pela internet: acessando o Sistema Ele-
trônico de Informação ao Cidadão (e-SIC) disponível no seguinte link:  https://esic.cgu.gov.br/sistema/site/in-
dex.aspx 

3.8 - ProGPe - Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas (Nepotismo)

A ProGPe é  responsável pelos controles internos referentes ao fluxo de nepotismo  na UFSCar. 

O Nepotismo é a prática na qual o agente público usa de sua posição de poder para nomear, contratar ou
favorecer  familiares,  em  virtude  de  vínculo  de  consanguinidade  ou  de  afinidade.  O  nepotismo  viola  os
princípios da impessoalidade e moralidade e, portanto, é vedado pela Constituição Federal.

Nesse sentido, a SPDI (DIRC) juntamente com a ProGPe estabeleceu orientações e procedimentos para
prevenção do nepotismo no âmbito da Universidade Federal de São Carlos  através da Portaria GR nº
5400 de 07/12//2021 . O objetivo precípuo foi  sistematizar um conjunto de orientações para melhor
esclarecer os servidores públicos da Universidade Federal de São Carlos acerca das situações caracteri -
zadoras  de  nepotismo. Essa  Portaria  GR  está  disponível  neste  link:  https://www.dirc.ufscar.br/
arquivos/portaria-gr-5400-21-nepotismo-sei0551908.pdf      

3.9 - DIRC -  Departamento de Gestão de Integridade, Riscos e Controles Internos

O Departamento de Gestão de Integridade, Riscos e Controles Internos, com a sigla DIRC, foi criado pela Porta -
ria nº 3361, de 20 de novembro de 2018, com base na Resolução CoAd (Conselho de Administração) nº 109,
de 07 de novembro de 2018.  Após a instituição do DIRC,  por  meio da Portaria  GR no.  Portaria  3362 de
20/11/2018, foi designado o servidor técnico de nível superior para  exercer a função de Chefe do Departa -
mento. O DIRC está alocado em sala localizada no prédio Anexo ao Edifício da Reitoria, na área Sul do campus
São Carlos da UFSCar.

O DIRC é um órgão técnico, vinculado provisoriamente à SPDI, que tem como finalidade orientar os gestores
da Universidade em relação à política de integridade pública, identificar e gerenciar riscos, mapear e acompa -
nhar os processos, planejar, coordenar e orientar matérias relacionadas à Gestão de Riscos nos quatro Campi
da UFSCar. O objetivo é alinhar os processos e riscos de gestão com os objetivos da Instituição previstos no
PDI-UFSCar e suas necessidades, por meio da identificação, análise e gerenciamento de riscos.

As atribuições pertinentes ao novo Departamento incluem, entre outras:

 propor o Plano de Gestão de Riscos e suas revisões;
 propor o Plano de Integridade da Instituição e revisá-lo periodicamente;
 monitorar a evolução dos níveis de riscos e a efetividade das medidas de controle implementadas;
 dar suporte à identificação, análise e avaliação de riscos dos processos organizacionais selecionados

para a implementação da Gestão de Riscos;
 incentivar o desenvolvimento de estudos e oferecer capacitação continuada em Gestão de Riscos para

os servidores envolvidos no processo de Gestão de Riscos;
 elaborar estratégia de Comunicação de Gestão de Riscos;
 medir o desempenho da Gestão de Riscos objetivando a sua melhoria contínua;
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 coordenar a disseminação de informações sobre o Programa de Integridade Universidade;
 planejar e participar de ações de treinamento e/ou capacitação relacionadas ao Programa de Integri-

dade na Universidade.
 consolidar os resultados das diversas áreas em relatórios gerenciais e encaminhá-los ao Comitê de In -

tegridade, Riscos e Controles Internos.

3.9.1  -  MISSÃO,  VISÃO,  VALORES DO DEPARTAMENTO DE INTEGRIDADE,  RISCOS E CONTROLES

INTERNOS 

Missão do DIRC: Promover e aprimorar as ações de gestão de riscos, prevendo o cumprimento da integridade
pública, transparência das informações e adequados controles internos, contribuindo assim, para o alcance da
missão estratégica da Universidade Federal de São Carlos.

Visão do DIRC: Ser referência no aprimoramento da gestão de riscos e integridade na UFSCar e ser reconheci-
do pela importância do seu papel na construção do futuro da Universidade Federal de São Carlos. 

Princípios  e  Valores:  Profissionalismo: atuar  com  proatividade,  competência,  ética  e  seriedade;
Simplificação: desempenhar  o  trabalho  de  forma  ética:  direta,  objetiva  e  efetiva;
Integração: unir e compartilhar esforços em prol de objetivos comuns.
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4. PROMOÇÃO DA INTEGRIDADE NA UFSCar

“Promover a integridade” diz respeito à definição e promoção dos valores da organização e dos padrões de
comportamento esperados dos seus membros,  a começar pelo comprometimento da liderança com esses
valores e condutas. Possibilita à organização fomentar a integridade das suas atividades e a das pessoas que as
executam,  de  modo  a  construir  e  preservar  sua  imagem,  reputação  e  credibilidade  perante  as  partes
interessadas (OCDE, 2017). 

Para promover a integridade na organização, é necessário:

a) evidenciar o apoio da liderança aos programas e políticas de integridade pública. Pressupõe compromisso
formal  com  valores  éticos  e  padrões  de conduta  a  eles  aplicáveis;  responsabilidade  pela  aprovação  e
supervisão das  diretrizes  e  políticas  relacionadas  à  gestão  da  integridade;  definição de  requisitos  de
integridade para seleção,  promoção e avaliação de desempenho desses dirigentes;  treinamento periódico
para aprimorar suas habilidades no julgamento de questões de integridade pública; apoio e suporte às ações
de detecção, investigação e sanção a violações dos padrões de integridade pública;

b) direcionar  e  monitorar  a  gestão  da  integridade  na  organização,  com  base nos  riscos  de  integridade
identificados.  Consiste na aprovação,  avaliação e supervisão das medidas de promoção da integridade.  O
programa  de  integridade,  que  abrange  a  gestão  da  ética,  deve  contemplar  a  definição  de valores
fundamentais e padrões de conduta; identificação das instâncias responsáveis pela gestão do programa e
atribuição clara de responsabilidades;  definição de estratégia de comunicação e de treinamento; disponi-
bilização de canais para receber e tratar denúncias; definição de mecanismos de monitoramento e avaliação
da eficácia do programa; identificação e tratamento dos riscos de integridade. Ressalte-se que a organização
deve analisar, avaliar e gerenciar os riscos para a integridade, fragilidades organizacionais ou associadas ao
ambiente, para evitar a ocorrência de fraudes e de desvios éticos; e

c) estabelecer  mecanismos  de  controle  para  evitar  que  preconceitos,  vieses ou  conflitos  de  interesse
influenciem as decisões e as ações da liderança. Refere-se a medidas para evitar que pessoas envolvidas em
possíveis conflitos de interesse participem de decisões e ações relevantes.  

Nesse sentido, no Brasil, a Lei 12.813/2013 disciplinou as situações que configuram conflito de interesses no
exercício  de cargo ou emprego do Poder Executivo federal  (servindo de referência  para  a elaboração de
normativos similares  para  outros  Poderes  e  entes  federativos).  Além disso,  a  instituição do programa de
integridade foi tornada obrigatória para a administração federal direta, autárquica e fundacional, por meio do
Decreto 9.203/2017, nos seguintes termos: 

Art. 4º São diretrizes da governança pública:
[…]
V. fazer incorporar padrões elevados de conduta pela alta adminis tração para orientar o comportamento dos
agentes públicos, em consonância com as funções e as atribuições de seus órgãos e de suas entidades;
[...] 

Art. 19. Os órgãos e as entidades da administração direta, autárquica e fundacional instituirão programa de
integridade, com o objetivo de promover a adoção de medidas e ações institucionais destinadas à prevenção,
à detecção, à punição e à remediação de fraudes e atos de corrupção, estruturado nos seguintes eixos:
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I. comprometimento e apoio da alta administração;
II. existência de unidade responsável pela implementação no órgão ou na entidade;
III. análise, avaliação e gestão dos riscos associados ao tema da integridade; e
IV. monitoramento contínuo dos atributos do programa de integridade.

Art. 20-A. Cabe à Controladoria-Geral da União estabelecer os procedimentos necessários à estruturação, à 
execução e ao monitoramento dos programas de integridade dos órgãos e das entidades da administração 
pública federal direta, autárquica e fundacional. 

4.1. OS CINCO EIXOS PARA PROMOVER O PROGRAMA DE INTEGRIDADE DA UFSCAR

   Figura 2 –  Cinco eixos da Integridade da UFSCar
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5. FASES DO GERENCIAMENTO DE RISCOS À INTEGRIDADE  NA UFSCar

São diretrizes da governança pública: 

[...] 

VI  -  implementar controles internos  fundamentados  na gestão de risco,  que privilegiará
ações estratégicas de prevenção antes de processos sancionadores;

 (Art. 4º do Decreto nº 9.203/2017) 

Os  órgãos  e  as  entidades  da administração direta,  autárquica  e  fundacional  instituirão
programa  de  integridade,  com  o  objetivo  de  promover  a  adoção  de  medidas  e  ações
institucionais destinadas à prevenção, à detecção, à punição e à remediação de fraudes e
atos de corrupção...

(Art. 19º do Decreto nº 9.203/2017) 

Esse gerenciamento de riscos à integridade obedece às diretrizes da Política de Gestão de  Integridade e Riscos 
(PGIRC) e às etapas previstas na Metodologia de Gestão de Riscos da  UFSCar. 

Na UFSCar, risco à integridade é:

evento relacionado a corrupção, fraudes, irregularidades e/ou desvios éticos e de conduta, que 
possa comprometer os valores e padrões preconizados pela Instituição e a realização de seus 
objetivos.

O plano de Integridade da UFSCar é o documento que  contém o conjunto organizado de medidas/ações que
devem ser implementadas no período do biênio 2020-2021,  com o objetivo precípuo de prevenir, identificar,
avaliar e tratar eventuais ocorrências de quebra de integridade.

O plano é dividido em fases e é estabelecido após a fase de aprovação e análise e tratamento de riscos de
integridade da Universidade. 

Portanto, resumidamente são três fases:

Fase 1 –  Identificação da unidade de gestão de integridade na UFSCar e outras áreas presentes na Universida-
de  relacionadas à governança e à integridade pública que  buscam aproximar o cidadão dos serviços disponí -
veis na Universidade e, ao mesmo tempo, garantir a efetivação desses serviços.

Fase 2 – Aprovação no Conselho Superior e identificação, análise e tratamento de riscos de integridade.

Fase 3 –  Execução e o monitoramento do Plano de Integridade, com base nas medidas de tratamento e
respostas aos riscos de integridade definidos.

-  FASE 1  -  Identificação da unidade de gestão de riscos para a integridade na UFSCar. 

Foi criado o DIRC – Departamento de Integridade, Riscos e Controles Internos pela Portaria GR nº 3361, de 20
de novembro de 2018, com base na Resolução CoAd (Conselho de Administração) nº 109, de 07 de novembro
de 2018, que visa a adequação da estrutura administrativa da SPDI criando o DIRC vinculado provisoriamente
à Secretaria.
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Atualmente, o departamento vem redefinindo sua identidade e suas funções no contexto da Universidade e
numa gestão multicampi.  Conta com um servidor de nível  superior (Administrador) com perfil  e currículo
adequado à função.

A boa governança requer o gerenciamento de riscos, não só para identificar, avaliar, administrar e controlar
eventos e situações indesejáveis, mas, sobretudo para melhorar o desempenho da instituição e, consequente-
mente, a entrega de serviços de qualidade à sociedade, de acordo com as especificidades de cada organização,
conforme recomenda a Norma ISO 31000:2018.

 Na UFSCar foram identificadas outras áreas relacionadas à governança e à integridade pública:   Ouvidoria,
Serviço  de  Informação  ao  Cidadão,  Coordenação  de  Processos  Administrativos  Disciplinares,  Comissão
Permanente de Ética da UFSCar  (CPE-UFSCar),  Comissão de Ética em Pesquisa  em Seres  Humanos (CEP),
Comissão de Integridade Ética na Pesquisa (CIEP), Auditoria Interna  e   ProGPe - Pró-Reitoria de Gestão de
Pessoas.

-  FASE 2  -  Aprovação no Conselho Superior e análise e tratamento de riscos para a integridade.

O risco pode ser tratado como o efeito das incertezas sobre os objetivos da organização. No caso dos riscos
para a integridade só aparecem quando essas incertezas são relacionadas à noção de integridade.

A gestão de riscos para a integridade não deve ser entendido apenas em termos de infração de leis, normas,
etc., mas como quebras de integridade, englobando atos como recebimento/oferta de propina, desvio de ver-
bas, fraudes, abuso de poder/influência, nepotismo, conflito de interesses, uso indevido e vazamento de infor-
mação sigilosa e práticas antiéticas.

A definição adotada na Portaria CGU nº 57/2019 - normativo que estabelece orientações para a estruturação,
execução e monitoramento de programas de integridade pelos órgãos e entidades da administração pública
federal direta, autárquica e fundacional é no Artigo 2º em sua  redação: 

 II – Risco para a integridade: vulnerabilidade que possa favorecer ou facilitar a ocorrência de práticas
de corrupção, fraudes, irregularidades e/ou desvios éticos e de conduta, podendo comprometer os ob -
jetivos da instituição.

A UFSCar alinhada com uma tendência das organizações, inclusive públicas, em adotar uma abordagem de
gestão que incorpora a observância das situações de riscos, a Instrução Normativa Conjunta MPOG/CGU nº.
01, de 10 de maio de 2016, estabeleceu que os órgãos e entidades do Poder Executivo Federal deverão adotar
medidas para a sistematização de práticas relacionadas à gestão de riscos, aos controles internos e à gover -
nança. 

Sendo assim, o Plano de Integridade da UFSCar foi elaborado sob a coordenação do DIRC – Departamento de
Integridade, Riscos e Controles Internos em articulação e parceria com as áreas envolvidas e relacionadas à
governança e integridade onde foram mapeados processos para identificação dos riscos para integridade.

Relevante informar que a norma referência deste  documento é a PGIRC-UFSCar -   Política  de Gestão de
Integridade, Riscos e Controles Internos da Gestão que em seu Artigo 4º - Item II explicita: 

II - o fortalecimento da integridade institucional da UFSCar deve ser promovido por decisões baseadas
no autoconhecimento e na análise de vulnerabilidades.

Assim,  buscando consonância  com o Artigo 8º  da   Política  de Gestão  de Integridade,  Riscos  e  Controles
Internos da UFSCar (PGIRC-UFSCar) foram realizadas reuniões  com os gestores das áreas afins de integridade
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da  Universidade   para  o  alinhamento  e  mobilização  com o  objetivo de  construir  o  plano em questão  e
consideradas as seguintes etapas expostas abaixo e expostos na figura 3 seguinte:

Art. 8º - A operacionalização da  gestão de riscos da UFSCar  deverá contemplar no mínimo, as seguintes 
etapas:

I – entendimento do contexto (processo): etapa em que são identificados os objetivos relacionados ao 
processo organizacional e definidos os contextos externo e interno a serem levados em consideração ao
gerenciar riscos;

II – identificação de riscos: etapa em que são identificados possíveis riscos para objetivos associados 
aos processos organizacionais;

III – análise de riscos: etapa em que são identificadas as possíveis causas e consequências do risco;

IV – priorização de riscos (avaliação): etapa em que são definidos quais riscos terão suas respostas 
priorizadas, levando em consideração os níveis calculados na etapa anterior;

V – definição de respostas aos riscos (tratamento): etapa em que são definidas as respostas aos riscos, 
de forma a adequar seus níveis ao apetite estabelecido para os processos organizacionais além de 
escolha das medidas de controle associadas a essas respostas;

VI – comunicação e monitoramento: etapa que ocorre durante todo o processo de gerenciamento de 
riscos e é responsável pela integração de todas as instâncias envolvidas, bem como pelo 
monitoramento contínuo da própria Gestão de Riscos, com vistas à sua melhoria.

Figura 3 –  Processo de gestão de riscos segundo a ISO 31000:2018
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Portanto, para realizar a gestão de riscos de quaisquer objetos, as seguintes etapas devem ser seguidas:

 identificação dos riscos: objeto de gestão de riscos, envolvendo a identificação de possíveis fontes de
riscos; 

 análise e avaliação dos riscos: desenvolvimento da compreensão sobre o risco e à determinação do ní -
vel do risco; 

 tratamento dos riscos: medidas de resposta ao risco que mitiguem, transfiram ou evitem esses riscos.

Levando em consideração essas etapas  da ISO 31000:2018, abaixo seguem as tabelas para identificação, avali -
ação e tratamento dos riscos para a integridade na UFSCar:

 Tabela 01 -  Identificação dos Riscos para a Integridade

 Tabela 02 – Análise, avaliação e tratamento dos Riscos para a Integridade

Tabela 01 - Identificação dos Riscos para a Integridade

ÁREA PROCESSO RISCO DESCRIÇÃO RISCO CAUSA IMPACTO

1 OUVIDORIA
Denúncias em ambiente

virtual (FALA BR)
- Vazamento de infor-
mações sigilosas

Trâmite das informações via SEI no departamento. Sistema SEI permite total aces-
so a todos servidores do depar-
tamento.

-Exposição  do  autor  da  de-
núncia  e  possibilidade  de
processo jurídico.

2 AUDITORIA
Universo de ações e a􀆟vi-
dades de auditoria  pre-

vistas no seu PAINT

- Não iden􀆟ficar distor-
ção relevante existente
no objeto de ações de 
auditoria.

O risco de detecção, também descrito na  Norma  NBC TA
200, está incluso no risco de auditoria. O risco é inerente à
a􀆟vidade de Auditoria e não pode ser eliminado.

Ações  de  auditoria  nas  áreas
de Contabilidade e TI, altamen-
te especializadas e de relevân-
cia.

-Ausência  de  especialistas
nas áreas de contabilidade e
de Tecnologia de Informação

3 ProGPe

Nomeação / designação
para cargo em

comissão/direção ou fun-
ção de confiança

 - Nepotismo

Devido à ausência de ferramentas capazes de identificar o ne-
potismo e ao desconhecimento da legislação, poderá ocorrer
nomeação de familiar de ocupante de cargo em comissão ou
função de confiança,  de direção,  chefia ou assessoramento
para cargo em comissão ou função de confiança o que poderá
levar ao abuso de posição ou poder em prol de interesses pri-
vados impactando no ferimento aos princípios da Administra-
ção Pública.

Ausência de ferramentas capa-
zes de  identificar  o nepotismo
no  momento  da  abertura  do
processo  de  nomeação/desig-
nação  de  cargos  e  funções  -
desconhecimento  da  legisla-
ção.

- Favorecimento do abuso 
de posição ou poder em prol 
de interesses privados.
- Violação aos princípios da 
Administração Pública, como
a moralidade, impessoalida-
de e eficiência.

4 ProGPe

Processos Judiciais
e  Processos  na  área  da
Saúde

-Vazamento  de  infor-
mações sigilosas

Trâmite das informações via SEI no departamento. Sistema SEI permite total aces-
so a todos servidores do depar-
tamento.

 MITIGAR - Configurar o pro-
cesso  no  SEI  como  sendo
Sigiloso ou Restrito.

5 ProGPe

Concursos  e  Processos
Seletivos

-  Prejudicar  resultados
de  concursos  devido
fragilidade do sistema.

Perder documentos de editais, de concursos arquivados em
locais diferentes, dividindo o processo. Ausência de sistema de TI ade-

quado.

MITIGAR - Implantar um sis-
tema de concurso que con-
temple  o  processo  desde a
sua fase inicial (abertura do
edital)  até  a  final  (convoca-
ção).

6 ProGPe
Adicionais Ocupacionais

-  Avaliar  com  conclu-
sões  erradas,  conce-
dendo  valores  equivo-
cados

Processo de avaliação executada  somente por um servidor
Avaliação executada  somente
por um servidor

MITIGAR - Fazer uma siste-
mática de conferência dupla
(dois  servidores  distintos)
conferem a avaliação.

7 ProGPe Rescisão  de  contratos
temporários

- Fragilidade no contro-
le interno para verificar
a data final de rescisão
de  contratos  temporá-
rios (controle manual)

Pagamento indevido de salário ou bolsa Ausência de sistema de TI ade-
quado.

EVITAR -  Construir  sistema
de informação que gere rela-
tório mensal com os contra-
tos que irão encerrar no mês
subsequente.
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Tabela 02 – Análise, avaliação e tratamento dos Riscos para a Integridade

ÁREA AVALIAÇÃO  DO
RISCO

MEDIDA/TIPO  DE TRATA-
MENTO

RESPOSTA AO RISCO SITUAÇÃO RESPONSÁVEL

1 OUVIDORIA
- Vazamento de infor-
mações sigilosas

- MITIGAR  - Tratar o processo 
no SEI como SIGILOSO e restri-
to

- Regulamentar os procedimentos de trâmite de informações 
SIGILOSAS via SEI

- Em andamento - Ouvidora da UFSCar

2 AUDITORIA

- Não iden􀆟ficar distor-
ção relevante existente 
no objeto de ações de 
auditoria.

- MITIGAR - risco é inerente à 
atividade de Auditoria e não 
pode ser eliminado

- Complementação da equipe com especialistas contábeis e de
TI

- Em andamento - Coordenadora da AudIn

3 ProGPe  - Nepotismo
- MITIGAR - Melhorar a divulga-
ção acerca do tema

-Elaborar o modelo de declaração de não enquadramento em 
situações de nepotismo.
-Elaborar modelo de ciência dos dispositivos do Decreto nº 
7.203 de 4 de junho de 2010

- Não Iniciado - Pró-Reitor Adjunto ProGPe

4 ProGPe

Processos Judiciais
e Processos na área da
Saúde

 MITIGAR - Configurar o proces-
so no SEI  como sendo Sigiloso
ou Restrito.

- Configurar o processo no SEI como sendo Sigiloso ou Restri -
to.

- Em andamento - Pró-Reitor Adjunto ProGPe

5 ProGPe

Concursos  e  Processos
Seletivos

MITIGAR - Implantar um sistema
de  concurso  que  contemple  o
processo desde a sua fase inicial
(abertura  do  edital)  até  a  final
(convocação).

- Implantar um sistema de concurso que contemple o processo
desde a sua fase inicial (abertura do edital) até a final (convo-
cação). - Em andamento - Pró-Reitor Adjunto ProGPe

6 ProGPe
Adicionais Ocupacionais

MITIGAR - Fazer uma sistemáti-
ca  de  conferência  dupla  (dois
servidores  distintos)  conferem a
avaliação.

-  Fazer uma sistemática de conferência dupla (dois servidores
distintos) conferem a avaliação.

- Em andamento - Pró-Reitor Adjunto ProGPe

7 ProGPe

Rescisão  de  contratos
temporários

EVITAR  -  Construir  sistema  de
informação  que  gere  relatório
mensal  com  os  contratos  que
irão encerrar no mês subsequen-
te.

- Construir sistema de informação que gere relatório mensal
com os contratos que irão encerrar no mês subsequente. - Em andamento - Pró-Reitor Adjunto ProGPe

-  FASE 3 -  Execução e monitoramento do Plano de Integridade, com base nas medidas de tratamento e 
respostas aos riscos de integridade definidos

Após a fase de identificação, análise e tratamento de riscos de integridade (fase 2) é primordial o início do
monitoramento das medidas de tratamento e respostas aos riscos de integridade identificados.

É previsto que essa etapa de monitoramento seja realizada anualmente a revisão do Plano de Integridade da
UFSCar pelos responsáveis (proprietários) do risco com apoio e orientação do Departamento de Integridade,
Riscos e Controles Internos da UFSCar (DIRC-UFSCar).

Esta ação é necessária, pois está previsto na Política de Gestão de Integridade, Riscos e Controles Internos da
Universidade (PGIRC-UFSCar), que em seu artigo 2º, item XXII tem a seguinte redação:  

XXII - processo de gestão de riscos: aplicação sistemática de políticas, procedimentos e práticas de ges-
tão para as atividades de identificação, avaliação, tratamento e monitoramento de riscos, bem como
de comunicação com partes interessadas em assuntos relacionados a risco.

Frisando que o monitoramento das ações de tratamento de riscos envolve a verificação contínua ou periódica
do funcionamento da implementação e dos  resultados das  medidas  mitigadoras.  O monitoramento deve
considerar o tempo necessário para que as medidas mitigadoras produzam seus efeitos. 
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Na PGIRC-UFSCar a operacionalização da gestão de riscos da Universidade está prevista que a comunicação e
monitoramento será a etapa que ocorre durante todo o processo de gerenciamento de riscos e é responsável
pela integração de todas as instâncias envolvidas, bem como pelo monitoramento contínuo da própria Gestão
de Riscos, com vistas à sua melhoria.  Segundo a ISO 31000:2009, durante todas as etapas do processo de
gerenciamento de riscos, é importante comunicar as partes interessadas.

Portanto, o monitoramento consistirá na atualização da análise e avaliação dos riscos identificados, avaliados
e tratados nas unidades considerados de alto impacto e gravidade, assim como do estágio de execução das
medidas de tratamento do risco e dos resultados dessas medidas. Lembrando que o monitoramento dos riscos
nos processos das unidades organizacionais será realizado pelo respectivo gestor/proprietário/responsável
pelo risco sendo orientado, sempre que necessário pelo DIRC-SPDI.

23



6 - REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

ABNT. Gestão de Riscos – Princípio e diretrizes. NBR ISO 31000. Associação Brasileira de Normas Técnicas.
2009.

BRASIL. Instrução Normativa Conjunta MP/CGU Nº 01, de 10 de maio de 2016, que estabelece a adoção de
uma série de medidas para a sistematização de práticas relacionadas a gestão de riscos, controles internos e
governança.

BRASIL. Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. Assessoria Especial de Controles Internos.
Manual de Gestão de Integridade, Riscos e Controles Internos da Gestão. Brasília. Brasília. V1.1.2 – 2017.

BRASIL. Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União. Gestão de Riscos e Controles Internos
no Setor Público. 55p. Abril de 2017.

BRASIL. Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União. Portaria nº 915, de 12 de abril de 2017,
que  institui  a  Política  de  Gestão  de  Riscos  –  PGR  –  do  Ministério  da  Transparência,  Fiscalização  e
Controladoria-Geral da União – CGU.

BRASIL.  Tribunal  de  Contas  da  União.  Gestão  de  Riscos.  Disponível  em http://portal.tcu.gov.br/gestao-e-
governanca/gestao-de-riscos/. Acesso em Abril de 2017.

BRASIL. Tribunal de Contas da União. Gestão de Riscos – Avaliação da Maturidade. Brasília. 164 p., 2018.

BRASIL. Tribunal de Contas da União. Referencial básico de governança aplicável a organizações públicas e
outros entes jurisdicionados ao TCU / Tribunal de Contas da União. Edição 3 - Brasília: TCU, Secretaria de
Controle Externo da Administração do Estado – SecexAdministração, 2020. 

COSO.  Committee  of  Sponsoring  Organizations  of  the  Treadway  Commission.  Gerenciamento  de  Riscos
Corporativos – Estrutura Integrada.  2007. Tradução:  Instituto dos Auditores Internos do Brasil  (Audibra) e
Pricewaterhouse Coopers Governance, Risk and Compliance, Estados Unidos da América, 2007. 

SOUZA, Kleberson; BRASIL, Franklin. Como gerenciar riscos na administração pública – Estudo prático em 
licitações. Editora Negócios Públicos. Curitiba. 149 p. 2017. 

24



7.  ANEXOS 

Anexo 1 – Criação do DIRC- Departamento de Integridade, Riscos e Controles Internos dentro da SPDI
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Anexo 2 – Designa Responsável pelo DIRC- Departamento de Integridade, Riscos e Controles Internos 
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Anexo 3 – Portaria  GR nº 5400/2021 - Prevenção de nepotismo no âmbito da UFSCar
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